
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 101.478 - RJ 
(2018/0196783-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : ERIC LUIS DA SILVA CASTRO 
ADVOGADO : AILTON AUGUSTO DOS SANTOS  - RJ184593 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

EMENTA
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISO XXXV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA 
COISA JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA 
APLICAÇÃO DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS.  
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
660/STF. SEGUIMENTO NEGADO. 

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por ERIC LUIS DA 
SILVA CASTRO, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim 
ementado (fl. 153):

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CONCUSSÃO. 

JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. OITIVA DE TESTEMUNHAS. 

INVIABILIDADE. DEPOIMENTOS PRESTADOS NO CURSO DA 

AÇÃO PRINCIPAL. INEXISTÊNCIA DE PROVA NOVA. RECURSO 

IMPROVIDO.

1. O pleito do recorrente não se insere dentre as hipóteses taxativas do 

art. 621 do Código de Processo Penal. De fato, concluiu-se que a 

pretensão aqui formulada, na verdade, pretende a reanálise do mérito da 

ação principal, já transitada em julgado, providência que não se coaduna 

com o instituto da revisão criminal.

2. As testemunhas listadas no rol do pedido de justificação criminal já 

haviam sido ouvidas no curso da instrução criminal, de modo que o 

pedido de reinquirição não se amolda ao conceito de prova nova, exigido 
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para o conhecimento da revisão criminal, conforme o art. 621, inciso III, 

do Código de Processo Penal.

3. A justificação criminal se destina à obtenção de provas novas com 

o objetivo de subsidiar revisão criminal, não sendo o meio jurídico 

adequado para nova oitiva de testemunhas cujos depoimentos já tiverem 

sido colhidos no curso da ação penal que se busca anular. Precedentes.

4. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.

Os embargos declaratórios opostos na sequência foram rejeitados (fls. 
175/180).

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 186/191), sustenta a parte 
recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o 
acórdão recorrido viola o disposto nos artigos 5º, incisos XXXV, LIV e LV, e 93, inciso 
IX, da Constituição Federal, porque "O r. Acórdão é nulo de pleno direito, em razão de 
negativa de prestação jurisdicional, posto que tese relevante da defesa não foi apreciada, 
principalmente por ser aquela a última oportunidade para análise de fatos e provas" (fl. 
190/191).

A parte recorrida apresentou contrarrazões (fls. 230/247 e 248/252).
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 

extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 

incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 

Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que 

o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 

determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 

ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão 

de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 

jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 

adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 

QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 

REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 

PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 

18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar 
provimento ao recurso ordinário em habeas corpus, hipótese distinta da ausência de 
motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da 
obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.
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A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto:

Por meio deste recurso, busca-se a concessão da ordem para que o 

Juízo de Primeiro Grau processe o pedido de justificação judicial 

formulado pelo ora recorrente com o objetivo de produzir prova com a 

qual pretende instruir futura revisão criminal. 

Com efeito, quando se trata de ação revisional proposta com 

fundamento na existência de novas provas capazes de infirmar o édito 

condenatório (art. 621, inciso III, do Código de Processo Penal), estas 

devem ser acostadas juntamente com a inicial do pedido. 

E, para que as novas informações sobre o fato, quando provenientes 

de testemunhas, possam ser consideradas como elementos de prova, 

devem ser produzidas sob o manto do contraditório e da ampla defesa, por 

meio da justificação criminal, procedimento de natureza não contenciosa, 

a ser conduzido perante o primeiro grau de jurisdição. No antigo Código 

de Processo Civil, havia procedimento próprio para tanto (arts. 861 e 

seguintes). A Lei n. 13.105/2015, que instituiu o novo CPC, apesar de não 

conter previsão assemelhada, trouxe regramento para o pedido de tutela 

cautelar em caráter antecedente, nos arts. 305 e seguintes, que se presta ao 

atendimento da formalidade aqui descrita.

Desse modo, o pleito do recorrente não se insere dentre as hipóteses 

taxativas do art. 621 do Código de Processo Penal. De fato, concluiu-se 

que a pretensão aqui formulada, na verdade, pretende a reanálise do 

mérito da ação principal, já transitada em julgado, providência que não se 

coaduna com o instituto da revisão criminal.

Dessa forma, o acolhimento da pretensão revisional, na seara 

criminal, ajuizada com fundamento no artigo 621, III, do Código de 

Processo Penal, ou seja, por descoberta de novas provas, é cabível quando 

"essa prova nova for idônea para fins de possível absolvição do 

condenado" ou para "uma eventual diminuição de sua pena". Não é 

possível a simples reavaliação do conjunto probatório constante dos 

autos, para cassar a condenação, quando não for apresentada nenhuma 

prova nova apta a determinar o reexame da condenação.

Note-se que "o Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 

entendimento no sentido do não cabimento da revisão criminal quando 

utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e 

provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso da 

lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do 

CPP. Precedentes" (HC 206.847/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

Sexta Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 25/2/2016).

[...]

Feitas essas considerações, observa-se que os elementos existentes 

nos autos informam que o Tribunal de Justiça denegou a ordem e manteve 

o indeferimento da justificação judicial sob o fundamento de que a 

pretensão do recorrente é, justamente, o reexame de provas já produzidas 

no curso da ação principal, deixando, assim, de atender à exigência do 

art. 621, inciso III, do Código de Processo Penal, pois a prova a ser 

produzida para fins de revisão criminal não é nova. Isto porque o rol de 

testemunhas que a defesa pretende que sejam inquiridas em sede de 

justificação é constituído pelas três vítimas já ouvidas em juízo por 

ocasião da instrução do feito.
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Observa-se, então, que o acórdão estadual não divergiu do 

entendimento desta Corte Superior que já decidiu que a justificação 

criminal se destina à obtenção de prova nova com a finalidade de 

subsidiar eventual ajuizamento de revisão criminal, " 'não é a 

Justificação, para fins de Revisão Criminal uma nova e simples ocasião 

para reinquirição de testemunhas ouvidas no processo da condenação, ou 

para arrolamento de novas testemunhas' (STF, HC 76.664, 1.ª Turma, 

Rel. Min. SYDNEY SANCHES, DJ de 11/09/1998)" (RHC 36.511/PR, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 15/10/2013, 

DJe 25/10/2013).

[...]

Com essas considerações, nego provimento ao recurso ordinário em 

habeas corpus. 

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto 
impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar 
o acórdão recorrido, não cabendo nessa fase examinar se corretos os fundamentos, o que 
extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário.

Em relação à suposta violação do artigo 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal, no julgamento do RE 956.302/GO, também sob o regime de 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal acolheu a tese de que "a questão da 
ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual 
intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de 
matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência 
de repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 

ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 

controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 

inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices 

intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. (RE 

956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 

19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 

PUBLIC 16-06-2016)

Ressalte-se, ademais, que, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o 
Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão 
relativa à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, que trata da ofensa aos 
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artigo 621 do Código de Processo Penal.
O acórdão foi ementado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 

violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 

coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente de 

prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 

Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. 

GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 

DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 
segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 18 de junho de 2019.

Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Vice-Presidente
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